
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864481 - GO (2025/0062686-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : S C DA S
ADVOGADO : EDUARDO TEIXEIRA NASSER - GO017973
AGRAVADO : V L B DA S
ADVOGADOS : KAMYLLA SOUZA BORGES - DF054275

VALTER PEREIRA DE SOUZA - DF064107

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA. VIOLAÇÃO.
INVIABILIDADE.  AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE SÚMULA Nº 518/STJ.
POSSE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SÚMULA Nº 211/STJ.
CONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É inviável invocar violação de dispositivo constitucional em sede de
recurso especial, porquanto matéria afeta à competência do Supremo
Tribunal Federal.
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
não tem cabimento o recurso especial fundado em violação de enunciado
sumular. Súmula nº 518/STJ.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento. Precedentes.
5. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência da Súmula nº 211/STJ
obsta o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 21/10/2025  27/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA. VIOLAÇÃO.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 518/STJ. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
CONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É inviável invocar violação de dispositivo constitucional em sede de
recurso especial, porquanto matéria afeta à competência do Supremo
Tribunal Federal.
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que não tem cabimento o recurso especial fundado em violação de
enunciado sumular. Súmula nº 518/STJ.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento. Precedentes.
5. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência da Súmula nº 211/STJ
obsta o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por S. C. DA S. contra decisão que inadmitiu
recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a"
e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, assim ementado:

 
"Apelação Cível. Ação de reintegração de posse. Requisitos demonstrados.
Princípio da Saisine. Sentença reformada. Reintegração de posse concedida.
I - Para o sucesso da ação de reintegração de posse, incumbe à parte autora
a comprovação dos pressupostos insertos no artigo 561 do Código de
Processo Civil, quais sejam: a posse, o esbulho praticado pelo réu, a data do
esbulho e a perda da posse. II - Caso concreto em que o acervo probatório
dos autos demonstra a posse do imóvel em litígio pela apelante (art. 561, inc.
I, do CPC), seja pelo fato de que ela mantinha união estável e residia no
imóvel com o de cujus, ao menos, dois dias por semana (domingo/terça),
seja porque recebeu a posse indireta do bem no momento da sucessão, por
força do Princípio da Saisine (art. 1.784 do CC). Outrossim, verifica-se que o
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esbulho e a data do esbulho (incs. II e III do art. 561 do CPC) foram provados
nos autos pelo Registro de Atendimento Integrado, bem como se ancora nas
alegações da própria apelada, que não negou a ocupação do bem. III - Dessa
forma, suficientemente comprovados os requisitos previstos pelo artigo 561
do Código de Processo Civil, impõe-se a reforma da sentença recorrida, com
a concessão da reintegração de posse em favor da apelante. Apelação Cível
conhecida e provida" (e-STJ fl. 511).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 109, I, da Constituição Federal, 64 e 109 do Código de Processo
Civil, bem como das Súmulas nºs 150 e 637/STJ, ao fundamento de que a
competência para julgar o feito é da Justiça Federal.

Sem as contrarrazões, foi negado seguimento ao recurso especial, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, observe-se que compete ao Superior Tribunal de Justiça, em

sede de recurso especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo
qual revela-se inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivo constitucional
pois, como consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já consolidou o
entendimento de que: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula"
(Súmula nº 518/STJ).

No que se refere à ofensa aos arts. 64 e 109 do Código de Processo Civil,
verifica-se que a matéria versada nos dispositivos apontados como violados no recurso
especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos
embargos de declaração. Ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto
na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a

".despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo
Vale anotar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as

questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício nas instâncias
ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso especial, do requisito do
prequestionamento.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 492 DO
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282
DO STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO.
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESSUPOSTOS. CULPA
EXCLUSIVA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
2. Mesmo as matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento
para ser analisadas em recurso especial.
(...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.080.298/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, DJe )8/7/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL.
BEM DE FAMÍLIA. PRECLUSÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO NÃO EXAMINADA SOB O ENFOQUE
PRETENDIDO. SÚMULAS 282 E 356/STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE DE DISPENSA DO PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem
pública.
2. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.541.737/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, DJe )26/6/2024
 
Ademais, a falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial

também pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado
o exame da divergência jurisprudencial.

Confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL."
RECUSA DE COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM
RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE
DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de
exames, procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o
câncer, como no caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS, nessas hipóteses, é desinfluente à análise da
obrigatoriedade de custeio.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não
é o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento ficto/implícito.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de
prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado,
também, na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.111.679/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, DJe  - grifou-se)05/06/2024
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.864.481 / GO
Número Registro: 2025/0062686-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
559097090 55909709020218090049

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S C DA S
ADVOGADO : EDUARDO TEIXEIRA NASSER - GO017973
AGRAVADO : V L B DA S
ADVOGADOS : KAMYLLA SOUZA BORGES - DF054275

VALTER PEREIRA DE SOUZA - DF064107

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 27/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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